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Mensagem dos Organizadores 

Nestes últimos 5 anos nosso Curso de direito, mais especificamente, a nossa turma pioneira 

experimentou as mais modernas plataformas tecnológicas, didáticos e educacionais, com o fito de 

oferecer o melhor para uma educação jurídica de qualidade  para  que nós  pudéssemos despontar 

frente ao cenário dos cursos jurídicos do estado do amazonas, tendo uma visibilidade e credibilidade atinentes ao que nós pretendíamos. 

Quando a nossa reitora Maria do Carmo Seffair Lins de Albuquerque, pensou na instituição da 

Faculdade  Santa  Teresa,  inspirada  por  Santa  Teresa  D'Ávila,  uma  das  santas  pioneiras  mais especificamente na intelectualidade, chegando a escrever obras no tempo da Inquisição, realmente 

idealizou  um  projeto  diferenciado,  um  projeto  que  realmente  pudesse  ser  inovador,  diferente  e oferecer  uma  proposta  educacional  de  vanguarda,  atendendo  aos  requisitos,  diretrizes  e  normas curriculares  do  MEC,  bem  como  as  diretrizes  curriculares    do  melhor  curso  de  direito  que  se pretendia  oferecer  aos  alunos.  Esta  turma  pioneira  é  fruto  disso,  de  muito  esforço,  e  de  uma vontade enorme de acertar. 


No  quesito  da  pandemia  é  necessário  que  se  registe,  quando  do  dia  18  de  março  de  2020,  fora decretado o fechamento de todas as instituições de ensino e estabelecimentos comerciais, a nossa 

Faculdade  Santa  Teresa,  especificamente  o  nosso  curso  de  direito  como  todos  os  cursos  da  IES, sem  nenhuma  interrupção,  continuou  a  ministrar  as  suas  aulas  inicialmente  pela  plataforma educacional Meet interligada à Plataforma Google for Education que a nossa instituição efetivamente 

comprou  para  dar  continuidade  sem  um  dia  sequer  de  interrupção  de  aulas,  muitos  foram  os percalços e as dificuldades, tanto dos alunos quanto dos professores. 


Mas  através  de  muita  paciência  e  de  muito  esforço  no  aprendizado  tecnológico,  por  parte  dos professores, assim como  os alunos junto com seus familiares em casa, tiveram que dar conta de 

seus  trabalhos,  sabedores  das  grandes  dificuldades  da  internet  em  Manaus,    buscou  a  instituição trabalhar com a sua própria plataforma, tanto o direito Premium da faculdade Santa Teresa, como 

todos os outros cursos da instituição,  possuem  a sua plataforma específica institucional,  tanto de sistema  de  gestão  acadêmica  quanto  no  oferecimento  de  aulas,  ministração  de  cursos,  palestras, tanto presenciais, como online, ora híbridos. 

De maneira que essa mencionada Turma pioneira é o nosso orgulho, foi a turma que experimentou 

o pior momento da história. Onde foram necessários, inclusive, apoio psicológico, de serviço social e até  um  NPJ-  núcleo  de  prática  jurídica,  que  foi  inaugurado  na  época  da  pandemia,  sem  poder ofertar presencialmente os serviços essenciais de justiça gratuita, de forma voluntária. 

Mas  por  fim,  demos  conta  do  recado  em  meio  a  grandes  percalços,  os  alunos,  professores  e  a instituição como um todo cumpriram, o seu papel no quesito de responsabilidade social, prestando 

assistência jurídica gratuita à comunidade. 


E hoje nós estamos diante de uma turma  não só pioneira, mas que sobreviveu a tudo e a todos, 

que  experimentou  o  melhor  da  educação  jurídica  de  Manaus  no  estado  do  Amazonas,  que  tem exatamente  o  ensino  jurídico  diferenciado  da  faculdade  Santa  Teresa,  pelo  seu  corpo  docente altamente qualificados que detém os melhores professores de Manaus, e ainda pela sua estrutura 

física das mais modernas e acolhedoras, que visam sempre o bem-estar do aluno em consonância 

com  o  melhor  que  se  possa  oferecer  em  sede  de  educação  jurídica  de  excelência  no  estado  do Amazonas. 

Dra. Lúcia Viana 


[ 10 ] 

Trabalhos Acadêmicos, organizadores: Lúcia Viana, Mìchael Monteiro, Ìsla Monteiro 


Hoje,  quero  dedicar  algumas  palavras  de  encorajamento  a  vocês,  que  estão  prestes  a  dar  um importante  passo  em  suas  jornadas  acadêmicas.  Chegar  até  aqui  não  foi  fácil,  mas  vocês 

demonstraram resiliência, dedicação e um amor inabalável pelo estudo do Direito. 

Com o tempo cada vez mais, valorizamos as experiências que vivemos no dia a dia. As lembranças 

desses  momentos  especiais  se  tornam  preciosas,  únicas  para  cada  um  de  nós.  À  medida  que seguimos  nossos  caminhos  e  trilhamos  nossos  próprios  destinos,  algumas  pessoas  podem  não 

compartilhar das mesmas lembranças e saudades, principalmente as da faculdade e sala de aula. 

No  entanto,  quero  deixar  uma  última  lição:  aproveitem  intensamente  o  presente,  pois  o passado já se foi e o futuro é incerto. A vida é um constante movimento, e é no hoje que podemos 

criar memórias inesquecíveis. 

Se  você  ainda  não  sabe  exatamente  para  onde  quer  ir,  qualquer  lugar  serve,  todavia  não  se preocupe.  Esteja  aberto  às  oportunidades  que  surgirem  em  seu  caminho  e  siga  seu  coração. 

Lembre-se de que cada momento é uma chance de aprender, crescer e se tornar a melhor versão 

de  si  mesmo.  E  se  em  algum  momento  você  se  sentir  perdido,  saiba  que  estarei  aqui  como  um farol, pronto para guiá-los rumo ao sucesso e ajudá-los a descobrir o mundo além daquilo que já 

conhecem. 

Portanto,  viva  o  presente  com  paixão  e  gratidão,  buscando  constantemente  o  conhecimento,  a superação e a realização de seus sonhos. 

Abrace cada experiência, cada desafio e cada conquista como parte de sua jornada única. Pois, no 

fim das contas, são as lembranças e os momentos vividos que verdadeiramente enriquecem a nossa 

existência. 

Dr. Mìchael Monteiro 
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Vocês são a prova viva de que é possível superar desafios, enfrentar momentos difíceis e perseverar 

em  busca  dos  seus  objetivos.  Acreditem  em  si  mesmos  e  no  potencial  que  possuem  para  deixar uma marca positiva no mundo. 

O  conhecimento  adquirido  ao  longo  desses  anos,  aliado  ao  caráter  e  aos  valores  que  vocês cultivaram,  os  tornam  capazes  de  fazer  a  diferença  na  sociedade.  O  Direito  é  uma  ferramenta poderosa  para  promover  a  justiça,  defender  os  direitos  das  pessoas  e  construir  um  mundo  mais justo e igualitário, cabe somente a vocês decidirem o que fazer com este conhecimento adquirido. 

Sejam corajosos em suas ações e estejam sempre dispostos a enfrentar os desafios com integridade 

e ética. Tenham em mente que cada caso, cada cliente, cada causa é uma oportunidade de fazer a 

diferença na vida das pessoas e contribuir para um sistema jurídico mais humano. 

Lembrem-se  de  que  o  sucesso  não  é  medido  apenas  pelo  título  que  vocês  receberão,  mas  pela forma  como  usarão  seus  conhecimentos  para  servir  à  sociedade.  Que  o  diploma  que  em  breve carregarão seja um lembrete constante de sua responsabilidade como agentes de transformação. 

Portanto, acreditem em si mesmos, em sua capacidade de impactar positivamente o mundo ao seu 

redor.  Sejam  agentes  de  mudança,  defensores  da  justiça  e  promotores  de  igualdade.  Façam  do mundo um lugar melhor com cada ação, cada caso e cada decisão. 

Parabéns  por  essa  conquista  e  que  o  futuro  lhes  reserve  um  caminho  repleto  de  sucesso  e realizações. Acreditem em si mesmos e façam do mundo um lugar melhor. Com admiração: 

Dra. Ìsla Monteiro. 
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A  PEDOFILIA  NO  BRASIL  COM  ÊNFASE  NOS  CRIMES  DE 

INTERNET 


Antônia Roseane Batista da Silva 

Michael Lemes Monteiro 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo trata da pedofilia em uma perspectivamente histórica que remonta à época 

antes  de  cristo,  passando  pela  Grécia  antiga,  Egito,  início  da  sociedade  Europeia  até  chegar  à atualidade brasileira. De início, a pesquisa buscou analisar, por meio da pesquisa bibliográfica, como a  pedofilia  era  vista  antigamente  e  como  é  vista  hoje.  Verificou-se  que  apesar  de  toda  a  repulsa social à pedofilia, ainda existem organizações que defendem a prática sexual entre homens adultos 

e crianças de qualquer idade. 

Com  a  chegada  da  tecnologia,  as  pessoas  começaram  a  acessar  novos  ambientes 

(ciberespaços). Nesse contexto de expansão e aprimoramento nas diversas formas de comunicação, 

em  meio  a  todas  essas  facilidades,  a  internet  pode,  também,  oportuniza  grandes  perigos, 

principalmente referente a crimes sexuais contra menores. 

A  Magna  Carta  de  1988  define  a  família  como  a  base  da  sociedade  e,  principal  pilar  de formação  dos  indivíduos.  Muitos  são  os  deveres  atribuídos  à  família,  principalmente  no  que  diz respeito  a  crianças  e  adolescentes,  uma  vez  que  estes  não  estão  prontos  para  enfrentar  as adversidades da vida. 

Como se vê, o dever de proteção às crianças e  adolescentes é solidário e envolve, além das 

famílias,  a  sociedade  e  o  Estado.  Nesse  contexto,  é  papel  da  família,  da  escola  e  do  Estado, solidariamente, educar as crianças e adolescentes e prepará-los para os perigos que o mundo virtual 

pode  oferecer,  pois  somente  com  a  educação  será  possível  prevenir  possíveis  práticas  de  crimes sexuais contra crianças e adolescentes. 

Ver-se-á,  por  fim,  ao  longo  do  artigo,  que  o  papel  da  escola,  na  educação  dos  jovens,  é  de suma  importância,  inclusive,  a  sexual  e  tecnológica,  visto  que  educar  as  crianças  e  adolescentes sobre questões sexuais, bem como o uso com responsabilidade das tecnologias, é imprescindível ao 

correto  desenvolvimento  dos  jovens.  Frisa-se  que  é  fundamental  a  orientação  não  só  referente  a questões tecnológicas, mas também questões sexuais, haja vista que sem o devido conhecimento 

do  que  é  ou  não  permitido,  ficará  mais  difícil  de  o  jovem  reconhecer  uma  situação  de  possível violência sexual. 


A PEDOFILIA E A SOCIEDADE 

A definição da pedofilia é um assunto que é constantemente discutido na sociedade. A verdade 

é que pode haver variados conceitos da pedofilia. Na acepção da psiquiatria é um tipo de transtorno 

de personalidade no qual um adulto tem fantasias sexuais por uma criança ou adolescente de até 

13  anos;  por  um  prisma  psiquiátrico  é  uma  perversão  sexual  gerada  por  desordem  mental.    Por outro  lado,  se  fazermos  uma  análise  psicanalítica  trata-se  de  uma  parafilia  que  tem  por  principal característica a obsessão por práticas sexuais reprovadas pela sociedade. 

Segundo a American Psychiatric Association (Associação Americana de psiquiatria), para que o 

indivíduo  seja  considerado  pedófilo,  há  a  necessidade  de  se  cumprir  três  requisitos,  quais  sejam: ter,  por  um  período  mínimo  de  seis  meses,  intensa  atração  sexual,  fantasias  sexuais  ou  outro comportamento  sexual  que  envolva  crianças  e  adolescentes  pré-púberes;  decidir  realizar  seus desejos  e  ter  o  comportamento  afetado  por  esses  desejos  que  causam  estresse  ou  dificuldade 
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interpessoal ou intrapessoais; ter mais de 16 anos de idade e ser pelo menos cinco anos mais velho 

que a vítima. 

Acredita-se que a definição mais correta é a do Código Internacional de Doenças (CID), uma 

vez que engloba as demais, que seriam desvio sexual, distúrbio  psicológico e doença: "Preferência sexual por crianças, quer se  trate de  meninos, meninas ou  de crianças de  um ou do outro sexo, 

geralmente  pré-púberes",  quer  dizer  que  se  trata  de  uma  atração  sexual  de  adulto  por  criança, conforme os parâmetros retromecionados, estabelecidos pela Associação Americana de Psiquiatras. 

Importante  destacar  que  apenas  o  desejo  com  conotação  sexual  direcionado  a  criança  ou 

adolescente  de  até  13  anos  de  idade,  já  se  caracteriza  como  pedofilia,  não  necessitando  de concretização  dos  pensamentos  libidinosos.  A  vítima  da  pedofilia  pode  sofrer  vários  tipos  de violência, que não só a sexual, podendo destacar-se: pornografia infantil, prostituição infantil, abuso intra-familiar, tráfico de crianças, atos sexuais com menores e admiração de fotos de menores. 

Um ponto válido a ser analisado é que a pedofilia não está adstrita às classes mais pobres, ela 

ocorre também nas famílias mais abastadas financeiramente, no entanto, nessas ultimas, os casos 

não vêm a púbico com  tanta frequência  devido  à  influência e  alto poder  aquisitivo característicos das classes mais altas, que por vezes indenizam suas vítimas e impedem a publicidade dos crimes. 

Para ilustrar, cito uma manchete de 14 de julho de 2019, do jornal “Sábado”, referente ao caso do 

multimilionário Jeffrey Epstein acusado de exploração e abuso de menores: 

Ilha privada no mar das Caraíbas foi um dos locais onde o economista "explorou sexualmente e abusou de dezenas de menores". Comprada por 7 milhões de euros em 1998, foi local de visita de nomes como Bil  Clinton ou Stephen Hawking. 


Isso deixa clara a existência do que se chamará de “democratização” da pedofilia, em outras 

palavras, a pedofilia não faz distinção de classe social e qualquer criança é uma vítima em potencial. 

A  imagem  que  temos  é  que  a  pedofilia  aumentou  exponencialmente  nos  anos  2000,  por  um 

lado, é verdade, uma vez que a internet trouxe, também, a sensação da impunidade das práticas de 

pedofilia, já que é mais difícil saber a identidade do criminoso, e com isso aumentaram os casos. No entanto, apesar da intensificação dos casos de pedofilia, sabe-se que ela existia desde o início da 

humanidade. 


O SURGIMENTO E A EVOLUÇÃO DA PEDOFILIA 

É  muito  difícil  precisar  quando  e  onde  surgiu  a  pedofilia.  Se  analisarmos  os  registros 

etnográficos  e  textos  antigos  que  tratam  de  abuso  sexual  infantil,  encontraremos  indícios  de  sua existência  a  partir  de  400  anos  a.c,  nessa  época  já  ocorriam  incestos.  Podemos  citar,  como exemplo, um povo chamado Nayar, na índia antiga, que incentivavam a prática sexual infantil. 

Existem documentos antigos da igreja islâmica de Aixa, que relatam que uma das mulheres de 

Maomé, tinha apenas oito anos de idade. Na antiga Grécia, era comum a pratica sexual de homens 

mais  velhos,  geralmente  mestres,  com  crianças  do  sexo  masculino,  como  forma  de  “rito  de passagem da infância para adolescência [...]” (HISGAIL, 2007). Isso ocorria na Grécia porque era 

obrigação do chefe da família iniciar o jovem na vida sexual, a partir daí desenvolvia-se o hábito da homossexualidade, bem como, da pedofilia. 

Afirma  Evan  Keuls  (1985),  que  as  famílias  desejavam  que  os  filhos  se  envolvessem 

sexualmente com os mestres mais respeitados, pois isso resultaria em ascensão social. 

No Egito antigo tem-se relatos de relações sexuais entre faraós e infantis. Na França medieval, 

Luiz XV, oferecia proteção aos infantis que se submetessem a seus caprichos sexuais. 

Conforme dito anteriormente, esse tipo de perversão sexual existe há milhares de anos, ocorre 

que não era vista como violência e quando passou a ser, virou tabu e não se podia falar sobre o 
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assunto. 

Em  meados  dos  anos  1996,  na  França,  o  problema  da  pedofilia  passou  a  ter  notoriedade, 

enquanto  isso  no  Brasil  não  se  falava  sobre  o  assunto  de  maneira  aprofundada,  conforme  indica Piscitel i (2004): 

[...] o tema pornografia infantil passou a ser tratado pelo jornal com mais propriedade, recebendo maior enfase  a  partir  do  momento  que  a Internet  passou  a  ser  uma  miíia  de  massa  no Brasil,  em torno  de 1997. Até então, algumas reportagens haviam sido publicadas [...] Nos anos seguintes, 1998 e 1999, o jornal passou a destinar um espaço maior a esse tema” (PISCITELLI,2004,p.326) 


Como se vê, somente partir de 1997 a mídia passou a veicular informações sobre a pedofilia, 

porém  em  pequena  proporção.  Os  jornais,  as  emissoras  de  TV  e  até  mesmo  a  sociedade  tinham certo  receio  de  discutir  sobre  pedofilia,  por  tratar-se  da  sexualidade  infantil  as  pessoas  não  se sentiam a vontade para falar sobre a questão de maneira aprofundada. 

Hoje,  a  sociedade  tem  pautado  muito  mais  sobre  o  tema  da  pedofilia,  uma  vez  que  se 

conscientizou  da  importância  de  falar  sobre  isso.  Conforme  consta  em  parte  do  curso  sobre Exploração  Sexual  de  crianças  e  adolescentes,  “A  veiculação  na  mídia  motivou  entre  cidadãos  e cidadãs, o compreensível sentimento de indignação” (SESTSENAT, 2010). 

A pedofilia torna-se relativa, haja vista que se deve considerar idade da vítima, o que vai variar 

de país para país, assim comenta Hisgail (2007):  

O critério legal de idade para um menor ter relações sexuais com um adulto varia de 12 a 18 anos, na Uniao Europeia, constatando uma enorme disparidade entre os países. (HISGAIL, 2007, p.25). 


Sabe-se  que  na  União  Europeia,  a  idade  de  consentimento  (idade  que  é  admitida  a  relação sexual de criança e adulto) é de 12 a 18 anos. Na Holanda idade de consentimento é de 12 anos. 

Nos Estados Unidos 13 anos (varia entre os estados), e por fim no Brasil é de 14 anos. 

Lembrando  que  essa  faixa  etária  não  se  confunde  com  maioridade  penal  ou  emancipação. 

Assim, para ter relações sexuais com crianças abaixo da idade de consentimento, sendo consentido 

ou não, é abuso sexual, de acordo com art. 217-A do Código Penal Brasileiro. 

Nesse sentido, leciona Hisgail (2007): 

No  Brasil  o  estatuto  define  a  idade  de  12  anos  incompletos  para  o  fim  da  infância  e  o  inicio  da adolescência; o parâmetro cronológico de consentimento utilizado varia entre 14 e 18 anos. (HISGAIL, 2007, p.25). 


Atualmente  existem  movimentos  a  favor  da  liberação  da  prática  da  pedofilia.  O  argumento 

desses  movimentos  é  de  que  repudiam  a  violência  sexual  contra  crianças,  mas  são  a  favor  da legalização da pornografia infantil e do sexo consentido entre adultos e crianças, independente da 

idade  que  estas  tenham.  A  internet  é  o  lugar  onde  essas  Organizações  fazem  suas  publicações, abrem fóruns de discussões e prestam assistência jurídica a membros adeptos a causa. 

Abaixo seguem alguns exemplos de movimentos a favor da pedofilia: 







Tabela 1: Organizações de ativismo pela pedofilia 

Organização 

Particularidade 

NAMBLA 

Acabar com a opressão sobre o relacionamento entre homens e meninos 
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JON 

Acabar com a opressão sobre o relacionamento entre homens e meninos 

RENE GUYON SOCIETY 

A inspiração para o nome da organizacão veio do nome do jurista francês que defendia a 

pedofilia 

Fonte: Um olhar crítico sobre o ativismo pedófilo (VERHOEVEN, 2007, p.550-552). 


As organizações pela pedofilia são exemplos de como a disseminação de ideias a favor dessa 

perversão,  na  rede  mundial  de  computadores,  pode  ocorrer  de  forma  rápida  e  organizada.  No entanto, a internet por si só não pode ser culpada de atos ilícitos contra crianças e adolescentes, 

mesmo que funcione como ferramenta para o criminoso. Christiane Sanderson (2005) trás de forma 

clara  “A  tecnologia  não  abusa  das  crianças,  as  pessoas  sim”.  Apensar  de  os  sites  servirem  de intermédio, as pessoas eu fomentam e produzem os materiais pornográficos. 


QUEM É O PEDÓFILO 

Muito se questiona sobre o perfil do pedófilo, quem é ele e como age. De inicio, é importante 

frisar  que  ele  pode  estar  convivendo  com  sua  vítima,  pode  ser  o  pai,  o  irmão,  o  tio,  amigo  da família, como assegura Hisgail (2004): 

[...] para o pedófilo, quanto mais próximo ele estiver da criança, maior a chance de dominação física e subjetiva.  O  espaço  cibernético  ganha  utilidade  porque,  pelas  imagens,  os  significantes  da  pedofilia montam uma rede de sinigficação, expondo como seria ter uma criança ao alcance das mãos. (HISGAIL, 

2004, p. 80). 


Conforme pesquisa feita pela Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção a Infância e a 

Adolescência  (ABRAPIA),  supõe-se  que  cerca  de  170  crianças  ou  adolescentes  passam  por  algum tipo de violência sexual por dia no nosso pais (LEINER, 2007), significa sete abusos por hora. 

O individuo que comete crimes sexuais contra crianças e adolescentes, ou simplesmente sente 

desejo  de  cunho  sexual  por  esses  infantes,  são  os  denominados  pedófilos,  portadores  de  um distúrbio  de  conduta  sexual,  como  já  explicado  anteriormente.  Por  ser  um  distúrbio  silencioso,  o pedófilo  torna-se  uma  pessoa  extremamente  perigosa,  na  medida  em  que  qualquer  criança  pode estar exposta ao seu ataque. 

Segundo Universidade Federal de Roraima (UFRR), em pesquisa realizada no período de 2010 a 

2016 em parceria com o Tribunal de justiça do Estado de Roraima, a pedofilia geralmente acomete 

adultos  em  sua  grande  maioria  homens  com  idade  de  30  a  45  anos,  a  maior  parte  deles  são introvertidos,  inseguros  e  reservados.  Um  detalhe  importante  é  que  muitos  desses  abusadores revelam  ter  sofrido  abuso  sexual  na  infância,  isso  acaba  influenciando  nos  relacionamentos amorosos. 

Aqueles pedófilos que são casados são insatisfeitos com suas parceiras, os solteiros tendem a 

morar  sós,  e  a  primeira  vista  parecem  pessoas  normais.  Outra  revelação  interessante  é  que  as esposas dos pedófilos, na maioria das vezes, são cientes do problema do marido, mas por medo de 

repressão por parte da sociedade ficam silentes. 

Sob  o  olhar  superficial  da  sociedade  os  pedófilos  podem  ser  aqueles  acima  de  qualquer 

suspeita,  parecem  cidadãos  de  bem.  Como  descreve  Hisgail  (2007)  “O  pedófilo  “sedutor”  ou 

“abusador”  de  menores,  assim  denominado  pela  linguagem  policial  e  jornalística,  é  citado  como cidadão bem comportados e respeitados” [...]. 

A  pornografia  infantil  torna-se  uma  fonte  contínua  de  prazer  para  esses  adultos  portadores desse distúrbio sexual. 

O  indivíduo  pedófilo  sente  conforto  máximo  em  possuir  sexualmente  uma  criança,  fazendo-a 
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satisfazer seus desejos como bem entenderem sem enfrentar nenhum tipo de resistência por parte 

das  pequenas,  isso  o  torna  mais  imponente  do  que  estando  em  uma  relação  sexual  com  uma pessoa  adulta,  dessa  forma  afirma  Joel  Birman  à  revista  Super  Interessante  (2002:  edição176) 

“Usar uma criança é ter a ilusão de potência”. Estatisticamente, a diferença de idade entre a criança e o pedófilo é média de 15 anos, o que corrobora a fala do autor retromencionado. 

Nos  casos  em  que  vão  presos,  os  pedófilos  alegam  que  são  vítimas  de  injustiça,  que  não agiram com violência, tentam culpar as vítimas por seus atos, alguns chegam até dizer que foram 

seduzidos pelas crianças. 

Pedófilo  pode  ou  não  realizar  suas  fantasias  sexuais,  portanto,  não  são  todos  que  cometem crime de abuso sexual. 


O MODUS OPERANDI DO PEDÓFILO NA INTERNET 

Além do pedófilo que se satisfaz apenas observando a pornografia infantil, sem nunca  sair do 

imaginário, como explica Fani Hisgal  (2007) “pornografia infantil eletrônica representa o imaginário da  pedofilia,  os  gostos  e  as  preferências  sexuais”  [...],  existem  também,  o  pedófilo  que  não  se satisfaz em apenas observar a pornografia infantil, sendo esse o mais perigoso. 

Na  sociedade  atual,  cresce  em  demasiado  o  numero  de  crianças  e  adolescentes  usuários  de redes sociais, o que abre mais uma janela para o pedófilo agir. Em pesquisa realizada em 2010 pela 

ComScoredizem  que  cerca  de  73  milhões  de  pessoas  no  Brasil  são  usuárias  da  internet,  desse número 12% são compostos por crianças e adolescentes de até 14 anos. 

É nesse cenário que o pedófilo vai infiltrar-se em grupos on-line onde geralmente são só para 

jovens, vão se passar por uma pessoa bem mais jovem do que realmente são, vão colocar no perfil 

imagem  de  algum  desenho  para  atrair  a  atenção  das  crianças.  Em  grande  parte  dos  casos,  os pedófilos começam elogiado a criança e tentam a todo custo marcar encontro pessoalmente a sós, 

onde será a oportunidade perfeita para atacar efetivamente suas vítimas. 

Outra  forma  de  agir  dos  pedófilos  na  internet,  é  pedir  fotos  comprometedoras  da  criança, geralmente de nudez, após isso começam a chantageá-la dizendo que vão falar para os pais ou até 

mesmo  publicar  nas  redes,  para  assim  continuar  recebendo  vídeos  e  fotos  de  cunho  sexual  por parte da criança. 

A seguir, colaciona-se uma relação das formas de abordagens de crianças por pedófilos: 

Tabela 2: Ambientes mais utilizados para abordagem de menores 

Meio 

Peculiaridades 

Mensageiro 

Instantâneo 

(MSN, 

Troca de vídeo e voz 

Google Talk, Skype) 

Troca de vídeo e voz 

Escolha de cidades, idades etc 

Blog e Fotolog 

Registro completo da pessoa, algumas vezes com dados pessoais. Um diário 

Redes  de  relacionamento  (Orkut, 

Possuem comunidades onde pessoas encontram outras que tem as mesmas afinidades 

Facebook e MySpace) 

Fonte: Universidade Nova/ Ufba 2007-2010 



 Tabela 3: Questionamentos dos pedófilos 

O que perguntam 

O que está por trás dessas questões 

Onde fica seu computador? 

Saber se os pais estão observando 
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Você gosta de música, ler? 

Identificar quais as preferências 

Já quis ser modelo? 

Bajulação 

O que está acontecendo com você? 

Identificar alguma fragilidade na criança para ganhar a confiança 

Sabe que eu te amo? 

Fazer a vítima se sentir especial 

Vamos ficar a sós? 

Iniciar alguma conversa mais intima 

Tem celular? Qual a marca? 

Fazer com que a criança informe o número do celular 

Faz tudo que eu mandar ou mostro suas fotos aos 

Manipulação e intimidação da criança 

seus pais. 

Fonte: Leituras diversas 


A  internet  transformou-se  em  um  ambiente  propício  ao  ataque  de  pedófilos,  visto  que  a 

impunidade reina no ambiente eletrônico. As salas de bate papo para crianças e adolescente nada 

mais é do que um banquete para o abusador de menores. Usando um perfil falso e escondendo-se 

atrás da tela, o céu é o limite para imaginação e práticas do pedófilo. 


OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Desde os primórdios da vida em sociedade, a classe infantil vem sendo negligenciada em todos 

os seus aspectos, pelo Estado e, principalmente, pelos pais. 

Com o surgimento da igreja, que cria normas sob a ótica religiosa e passa a influenciar muitas 

pessoas,  no  que  diz  respeito  a  necessidade  de  proteção  infantil,  a  situação  das  crianças  sofre mudanças e os infantis passam a ter alguns direitos. 

A situação dessas crianças vulneráveis começa a mudar, de fato, com a intervenção do Estado, 

pois  este  passou  a  garantir  a  proteção  e  a  segurança  dos  menores.  Nesse  contexto,  iniciam-se discussões acerca da sexualidade, ocorrem mudanças na Legislação e, surge, então, uma evolução 

das ideias,  e a sociedade passar  a repensar sobre o significado de ser criança, e quais seriam os 

deveres dos pais, juntamente com o Estado, na garantia da dignidade da criança. 

Ao longo do século passado, houve muitos avanços nos direitos da criança. Com isso, muda-se 

a  forma  de  ver  a  criança  e  a  família  torna-se  mais  acolhedora,  isso  porque  é  pressionada  esses cuidados, já que as normas impostas pelo Estado começam a ser garantidas por lei. 

Veja-se: 


É  dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  com  absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (COSTITUIÇÃO 

FEDERAL, 1988, p 91). 


Percebe-se que com a promulgação da Constituição Brasileia de 1988, os interesses da criança 

passam  a  ser  prioritários  nos  âmbitos  do  estado,  da  sociedade  e  da  família;  cabendo  a  todos  o dever de cuidar e garantir a aplicação dos direitos já garantidos na Carta Magna. 




  A PEDOFILIA NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
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A  pedofilia  não  está  tipificado  como  crime  em  nenhum  código  brasileiro,  é  considerada  uma doença de cunho psicológico. No entanto, quando os pedófilos decidem praticar suas fantasias em 

prol de sua satisfação sexual, passam a cometer, inevitavelmente, algum crime. 

O  estatuto  da  criança  e  do  adolescente  (ECA)  criando  em  1990,  prevê  direitos  e  deveres  de todas  as  crianças  e  adolescentes  no  Brasil,  garantindo-lhes  proteção  integral  e  as  reconhecendo como sujeitos de direito. 

Na década de  70, estava  vigente o Código de Menores, no entanto essa  lei era  apenas  para 

aplicar  punições  de  infrações  praticadas  por  menores  de  18  anos  e  não  visava  sua  proteção. 

Somente  após  a  promulgação  a  Constituição  Federal  de  1988,  na  qual  estabelece  garantias  à criança e ao adolescente, é que foi possível a criação da Lei 8.069/1990 (ECA). 

O  artigo  227  da  CF/1988  que  ensejou  a  criação  o  Estatuto  da  criança  e  do  adolescente, determina que é dever solidário da família, estado e sociedade na proteção integral da criança e do 

adolescente, visto que estas estão em fase de desenvolvimento psicológico, social, físico e moral. 

O ECA foi instituído para colocar em  prática o que fora determinado na Constituição Federal, 

mas o estatuto traz mais detalhes e, ainda, sanções aqueles indivíduos que praticam atos contra a 

integridade da criança e do adolescente. 

O  crime  sexual  é  um  dos  atos  cometidos  contra  menores  mais  reprováveis  pela  maioria  da sociedade, como por exemplo, o crime de pornografia infantil que está previsto nos arts. 240, 241, 

241-A, 241-B e 241-C e assédio sexual preconizado no art. 241-D, todos do Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 


O DEVER DE VIGILÂNCIA DOS PAIS  

A  família,  atualmente,  não  é  mais  vista  como  no  século  passado,  ocorreram  grandes 

transformações  ao  longo  dos  anos  nos  aspectos  culturais,  econômicos  e  religioso.  Com  a 

promulgação  da  Constituição  Federal  do  Brasil  de  1988,  a  evolução  do  conceito  de  família  ficou patente,  pois  vários  direitos  civis  foram  constitucionalizados  e  dentre  eles  os  direitos  atinentes  a área de família, conforme ensina Albuquerque (2010). 

Conforme  a  nossa  Carta  Magna,  a  família  é  o  pilar  principal  da  .sociedade,  não  importando como esta é composta. Tem como objetivo o desenvolvimento de todos os membros familiares. 

Para Venosa (2007): 

A  Constituição  de  1988  representou,  sem  dúvida,  o  grande  divisor  de  águas  do  direito  privado, especialmente, mas não exclusivamente, nas normas de direito de família. O reconhecimento da união 

estável como entidade familiar (art. 226, §7º) representou um grande passo jurídico e sociológico em nosso meio. É nesse diploma que se encontram princípios expressos acerca do respeito à dignidade da 

pessoa humana (art.1º, III). Nesse campo, situam-se os institutos do direito de família, o mais humano dos  direitos,  como  a  proteção  à  pessoa  dos  filhos,  direitos  e  deveres  entre  cônjuges,  igualdade  no tratamento  entre  estes,  etc.  Foi  essa  Carta  Magna  que  também  alçou  o  princípio  constitucional  da igualdade jurídica dos cônjuges e dos companheiros (art.226, § 5º) e igualdade absoluta dos filhos, não importando sua origem ou a modalidade de vínculo (art. 227, § 6º). Ainda, Constituição de 1988 escreve o princípio da paternidade responsável e o respectivo planejamento familiar (art.226, §7º). O Código Civil de 2002 complementou e estendeu esses princípios, mas, sem dúvida, a verdadeira revolução legislativa em  matéria  de  direito  privado  e  especificamente  de  direito  de  família  já  ocorrera  antes,  com  essa Constituição. 


Como se vê, a Constituição Federal de 1988 trouxe um rol de princípios aplicáveis ao Direito de 

Família,  dos  quais  se  pode  citar  dignidade  da  pessoa  humana,  liberdade  e  melhor  interesse  da criança e do adolescente, neste  último são conferidos aos pais e responsáveis liberdade plena  no 

oferecimento da educação aos filhos. 

É  dos  pais  o  dever  de  provê  educação  aos  filhos,  e  isso  vale  também  nas  relações  virtuais, situação  em  que  a  criança  corre  eminente  risco.  Assim  dos  principais  princípios  de  orientam  o Direito de família é o  princípio da liberdade, proibindo qualquer indivíduo bem como o estado de 
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fazer interferências no seio familiar, conforme demonstrado no art. 1513 do Código Civil de 2002: “É 

defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída 

pela família”. 

A partir do artigo supramencionado pode-se aferir que o estado precisa garantir a proteção da 

família, sem, no entanto, violar a intimidade dos indivíduos. 

Para Lôbo (2009), a família tem liberdade diante do Estado e da sociedade: 

O  princípio  da  liberdade  diz  respeito  não  apenas  à  criação,  manutenção  ou  extinção  dos  arranjos familiares,  mas  à  sua  permanente  constituição  e  reinvenção.  Tendo  a  família  se  desligado  de  suas funções  tradicionais,  não  faz  sentido  que  ao  Estado  interesse  regular  deveres  que  restringem profundamente  a  liberdade,  a  intimidade  e  a  vida  privada  das  pessoas,  quando  não  repercutem  no interesse geral. 


Assim,  é  dos  pais  o  dever  de  formar  seus  filhos,  ainda  que  seja  também  do  estado  e  da sociedade a obrigação de garantir a efetivação dos direitos, conferidos às crianças e adolescentes 

pela Constituição Federal.  A CF/88 preceitua em seu art. 229 que “os pais têm o dever de assistir, 

criar e educar os filhos, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e  amparar os pais na velhice, 

carência ou enfermidade”. Portanto, percebe-se que o dever existente é mútuo dos pais para com 

os filhos e vice-versa. 

Outro  ponto  importante  para  se  discutir  é  a  questão  do  instituto  da  guarda,  este  também  é obrigação dos pais, refere-se ao dever de educação e criação, de acordo com Diniz: 

Constitui um direito, ou melhor, um poder porque os pais podem reter os filhos no lar, conservando-os junto a si, regendo seu comportamento em relações com terceiros, proibindo sua convivência com certas pessoas ou sua frequência a determinados lugares, por julgar inconveniente aos interesses dos menores. 


Verifica-se,  assim,  que  o  dever  de  guarda  é  impreterível  para  um  desempenho  eficaz  de 

vigilância dos filhos, assim contribuindo para o desenvolvimento moral do menor de idade. 

Nesse sentido, o Estatuto da criança e do adolescente, em seu art. 22, preceitua:  

Art.  22.  Aos  pais  incumbe  o  dever  de  sustento,  guarda  e  educação  dos  filhos  menores,  cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. Parágrafo único.  A  mãe  e  o  pai,  ou  os  responsáveis,  têm  direitos  iguais  e  deveres  e  responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016). 


Nota-se  que  o  artigo  acima  mencionado  traz  outras  obrigações  dos  pais  de  guarda  e  de 

vigilância  para  com  os  filhos,  assim  como  a  Constituição  Federal  preceitua  outros  direitos  das crianças e do adolescente que devem ser respeitados e garantidos, e para tanto os pais não podem 

ser  negligentes  nos  deveres  familiares,  garantir  a  vigilância  necessária  para  manter  a  integridade intelectual e física dos menores, no mundo físico e no virtual. 


O  ABANDONO  DIGITAL  COMO  CAUSA  DA  PEDOFILIA  VERSUS  A  EDUCAÇÃO  COMO 

INSTRUMENTO NO COMBATE À PEDOFILIA  

O Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 241 assim dispõe: 

[...]  apresentar,  produzir,  vender,  fornecer,  divulgar  ou  publicar,  por  qualquer  meio  de  comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou Internet, fotografias ou imagens com pornografia ou cenas 

de sexo explícito envolvendo criança ou adolescente. 


É de suma importância frisar que em 1989 a Assembleia Geral da ONU aprovou a Convenção 

Internacional sobre os direitos da Criança, na qual passou a prevê que todos os países signatários 

devem tomar providências cabíveis quanto a exploração sexual infantil, objetivando a proteção da 

criança. No âmbito do Brasil, a previsão mencionada acima consta também no Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 
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Quando se fala em exploração sexual infantil no âmbito digital, tem-se que tomar um cuidado 

bem maior, uma vez que constatado o abandono digital, há uma grande probabilidade de o crime 

ocorrer sem que os pais tenham conhecimento. De acordo com a última pesquisa realizada pela TIC 

Kids  Online  Brasil,  em  2018,  no  Brasil,  no  ano  de  2017,  das  crianças  e  adolescentes  com  idades entre 09 e 17 anos, 85% tinham acesso a internet. 

Das  crianças  entrevistadas  nesse  estudo,  78%  disseram  que  acessam  livremente  as  redes 

sociais, sem que os pais supervisionem. Somado a isso, algo bastante alarmante é que 42% desses 

menores alguma vez tiveram contato de forma virtual com desconhecidos. 

Depois de analisar os dados acima se percebe que há uma espécie de alerta vermelho, 

já que grande parte dessas crianças e adolescentes mantém contato online com desconhecidos, e 

sem a vigilância dos pais. Essa pesquisa só confirma que o abandono digital é fator preponderante 

para o aumento dos crimes de pedofilia online, já que os menores não são discernidos o suficiente 

para saber que correm perigo. 

O fato agravante é que os aliciadores sabem que o meio digital é terreno fértil para o 

cometimento  dos  mais  diversos  crimes  sexuais  contra  menores,  uma  vez  que  os  criminosos 

possuem  as  técnicas  necessárias  para  persuadir  as  vítimas,  e  como  já  visto  antes,  ficam  mais vulneráveis com o abandono digital expressivo existente na atual sociedade. 

O  jovem  logo  cedo  tem  contato  com  algum  tipo  de  tecnologia,  na  maioria  das  vezes, 

acesso irrestrito às redes sociais, isso ocorre por negligência dos pais que são os responsáveis por vigiar onde seus filhos frequentam no mundo real e no digital. 

Não  se  pode  negar  que  a  educação  é  uma  maneira  de  capacitar  o  indivíduo  e  a 

sociedade em geral  para ter o domínio dos recursos tecnológicos e científicos, que  proporcionará 

mais bem-estar para o homem. Quando se fala em educação destaca-se a sua ocorrência de duas 

formas:  a  formal,  qual  seja  aquela  aplicada  em  instituições  de  ensino  regular;  e  a  não  formal, aplicada em outros espaços que não a instituições educacionais. 

Segundo Gadotti (2005) a diferença entre educação formal e não Formal, seria: 

A  educação  formal  tem  objetivos  claros  e  específicos  e  é  representada  principalmente  pelas  escolas e universidades. Ela  depende  de  uma  diretriz  educacional  centralizada  como o  currículo,  com  estruturas hierárquicas e burocráticas, determinadas em nível nacional, com órgãos fiscalizadores dos ministérios da educação. A educação não-formal é mais difusa, menos hierárquica e menos burocrática. Os programas 

de educação não- -formal não precisam necessariamente seguir um sistema sequencial e hierárquico de 

"progressão".  Podem  ter  duração  variável,  e  podem,  ou  não,  conceder  certificados  de  aprendizagem (GADOITI, 2005, p.z). 


Nessa  esteira,  encontram-se  as  Práticas  Educativas  Digitais,  que  conforme  Takahashi 

(2000)  seria  a  educação  como  o  alicerce  social,  e  tratando-se  deste  caso  especifico  de  educação refere-se a proporcionar a educação por um prisma de interação dos jovens com a tecnologia. 

Nesse  contexto  é  possível  verificar  que  as  transformações  advindas  do  mundo 

tecnológico demanda novas formas e metodologias de ensino capazes de proporcionar aos jovens 

conhecimento suficiente para lidar com os desafios das adversidades do mundo digital. É visível a 

necessidade  de adequação das instituições de educação para preparar os jovens para  acesso aos 

meios virtuais de forma segura. 

Remontando aos anos de 2008 a 2010, em que ocorreu a CPI da Pedofilia, ao final das 

atividades, foram elaborados alguns pedidos e sugestões aos órgãos do Judiciário, Ministério Público e ao Legislativo. Um dos órgãos citados no referido relatório foi o Ministério da Educação, conforme trecho abaixo: 

(...) fortaleça a distribuição e difusão do Guia Escolar – Métodos de Identificação de Sinais de Abuso e Exploração  Sexual  de  Crianças  e  Adolescentes,  incluindo  na  ação  a  formação  de  professores  e incentivando  a  inserção  do  tema  “prevenção  contra  a  pedofilia”  no  projeto  político-pedagógico  das escolas (SENADO FEDERAL, 2010, p. 1668). 
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Não  obstante  tais  pedidos,  não  se  teve  notícia  de  divulgação,  discussões  por  parte  dos 

parlamentares sobre o uso do Guia Escolar e de providencias quanto a prevenção da pedofilia em 

projetos  pedagógicos  escolares.  Frisa-se  que  os  materiais  foram  disponibilizados  na  internet  pelo Ministério da Educação e Presidente da CPI. 

Verifica-se nos materiais que a pedofilia é explorada por um viés médico, tratando a pedofilia 

como problema patológico. No entanto, não se encontra nos referidos materiais informações acerca 

de como explorar o tema pedofilia com as crianças e adolescentes. A importância da discussão do 

assunto pedofilia nas escolas também não foi incluída nos materiais. 


A EDUCAÇÃO SEXUAL E DIGITAL COMO FORMA DE PREVENÇÃO DA PEDOFILIA  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, bem como o Estatuto da criança e do adolescente (ECA), 

estabelecem,  respectivamente,  que  é  necessária  a  discussão  de  questões  urgentes  e  importantes para a sociedade, e que é  dever solidário da família, da sociedade e do Estado garantir proteção 

integral à criança e ao adolescente. 

Dessa maneira a questão da pedofilia é muito grave e urgente para a sociedade atual devendo 

ser  debatida  por  todos,  uma  vez  que  envolve  outros  temas  importantes  como  a  pluralidade  de culturas, ética, orientação sexual, consumo e saúde, esses tópicos precisam ser objeto de debates 

ainda  no  ensino  fundamental,  assim  como,  no  ensino  médio  em  que  os  jovens  já  estão  sendo preparados  para  a  vida,  dessa  forma  garantindo  o  desenvolvimento  social  e  pessoal  do  aluno (BRASIL, 1990, 1998b, 2002). 

Como  já  demonstramos  acima  o  dever  de  educar  compete  aos  pais,  bem  como  ao  Estado. 

Nesse contexto os pais e  professores têm que reconhecer a importância de se discutir  a pedofilia 

em  sala  de  aula  como  forma  de  proteção  dos  jovens,  além  disso,  conhecer  sobre  a  sexualidade, sobre seus corpos e tudo que  a ele está relacionado, é direito dos próprios jovens (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA INTERDISCIPLINAR DE AIDS, 1994). 

As crianças e os adolescentes não são seres assexuados, pelo contrário, eles têm o direito se 

serem educados para a vida, e essa educação vai ser muito útil, principalmente, para reconhecerem 

situações perigosas no que diz respeito a violências sexuais. 

Sobre isso, Landini (2011) reflete: 

Pensar  possíveis soluções  para o  problema  da  violência  sexual  implica  pensar  crianças  e  adolescentes como sujeitos ativos – proteger da violência e do abuso não significa isolá-los do mundo (real e virtual), mas prepará-los para lidar  com essas situações. Para tanto, a abertura para falar sobre sexualidade é imprescindível (LANDINI, 2011, p. 98). 


No entanto, para se chegar ao ideal de educação sexual das crianças e adolescentes, o ensino 

deve  ultrapassar  as  barreiras  da  simples  biologia,  e  se  voltar  também  para  as  questões  reais  e atuais, como os riscos da pedofilia real e online. 

Nessa  mesma  esteira,  as  discussões  sem  sala  de  aula  sobre  o  tema  da  pedofilias  /violência sexual, precisa ser prática e realista, exemplificando o que poderia acontecer no cotidiano de uma 

criança que sofre abusos de cunho sexual. Somente aprendendo no que consiste o abuso sexual é 

que  a  criança  poderá  dificultar  para  o  pedófilo,  pois  a  maior  arma  do  pedófilo  é  a  inocência  da criança  somada  a  ignorância  sobre  o  assunto.  Lembrando  que  orientar  as  crianças  acerca  da sexualidade, não significa tirar a inocência delas. 

Para  Figueiró  (2013),  devem-se  ensinar  as  crianças  que  fotos  e  filmagens  é  algo  bom,  no entanto, alguns indivíduos querem praticar  o mal e pedem para crianças tirarem a roupa e fazerem 

vídeos  ou  fotos  tocando  suas  partes  intimas.  Enfatizar  que  quem  não  conhecemos,  às  vezes parecem legais, mas se caso oferecerem presentes, deve-se sair de perto. 
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Ademais, o educador deve fazer uma diferenciação e ensinar aos jovens as diversas formas de 

violência  sexual  contra  crianças  e  adolescentes,  questionando  se  esses  jovens  entendem  sobre pedofilia,  bem  como  ouvir  suas  opiniões  e  vivencias  acera  do  assunto.  Isso  trará  mais  confiança entre  aluno  e  professor,  que  por  vezes  poderá  culminar  em  desabafos  sobre  casos  de  violência pessoal  dos  alunos.  Nesses  casos,  o  professor  tem  a  obrigação  de  reportar  às  autoridades competentes. 

Outro ponto de suma importância que deve ser esclarecido com os jovens é a importância do 

uso  de  recursos  tecnológicos  com  responsabilidade,  uma  vez  que  cada  vez  mais  as  crianças  e adolescentes vêm desenvolvendo acesso ao mundo virtual. Os objetos tecnológicos estão a cada dia 

mais  presentes  na  sociedade,  e  na  sala  de  aula  não  é  diferente,  por  isso  os  educadores  devem adaptar-se a essas circunstâncias, uma haja vista que a era digital é o futuro e nesses ciberespaços que ocorrem vários casos de pedofilia on-line. 

É dever, principalmente, da escola alertar os jovens sobre os riscos de enviar, receber, postar 

vídeos  íntimos  e  imagens  comprometedoras,  imagens  pessoais  sem  roupa  em  redes  sociais, 

celulares  e  nos  mais  diversos  tipos  de  aplicativos  na  internet.  Essas  imagens  e  informações comprometedoras que foram compartilhadas na rede de computadores, “acabam sendo utilizados 

nas práticas de cyberbul ying e pornografia infantil, visando assim, subsidiar os/as jovens quanto o uso consciente da internet”. (FIGUEIREDO, MELO, 2014). 


CONCLUSÃO 

Logo, observou-se, ao longo da pesquisa que a pedofilia é um  mal que assola a humanidade 

desde o início dos tempos e, apesar de atualmente, a pedofilia ser recriminada por grande parte da 

sociedade, relatamos que ainda existem aqueles que defendem a prática de atos sexuais de adultos 

com crianças de qualquer idade, como a NAMBLA (organização ativista pela pedofilia), isso mostra 

que a prática da pedofilia está longe de acabar. 

Além  disso,  constatou-se  que  o  uso  da  internet  trouxe  tantos  benefícios  quantos  malefícios, tendo  em  vista  que  muitos  criminosos  se  aproveitam  do  ambiente  virtual  para  praticar  crimes sexuais, por encontrarem nas redes de computador um facilitador para o anonimato. 

Isso nos leva a refletir sobre qual o papel da família, da sociedade e do Estado, no combate a 

pedofilia. Conforme estudamos no presente artigo, a CF/88, no art. 227 e o Estatuto da Criança e 

do Adolescente no art. 4º, determinam que é dever solidário da família, do estado e da sociedade 

garantir a proteção integral das crianças e do adolescentes, garantindo que sejam respeitados todos 

os  seus  direitos,  bem  como  manter  esses  jovens  a  salvo  de  qualquer  forma  de  discriminação  e violências de todos os tipos. 

Nesse sentido, os pais devem garantir a vigilâncias de seus filhos, para que os mesmos não se 

coloquem  em  situação  vulnerável  e  de  violência,  principalmente,  nos  meios  digitais;  a  sociedade, por seu turno, é responsável por denunciar qualquer forma de violência ou abuso infantil e, assim, 

contribuir  para  o  bem  estar  social;  o  Estado,  por  sua  vez,  deve  garantir,  por  meio  de  suas instituições,  a  educação  formal  e  preparar  os  jovens  para  a  vida  real,  lhes  garantido  o desenvolvimento seguro, e para tanto, a educação sexual e tecnológica se faz imprescindível para 

prevenir  ataques  de  pedófilos.    É  necessário,  ainda,  que  o  Estado  promova  ações  e  programas  a nível nacional para conscientização da importância da educação sexual e tecnológica das crianças e 

adolescentes como medida urgente contra a pedofilia. 
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TESTAMENTO  VITAL  À  LUZ  DO  DIREITO  FUNDAMENTAL 

IMPLÍCITO DE MORRER COM DIGNIDADE 


Bárbara Letícia da Silva Carvalho 

Vitor de Souza Vieira 


INTRODUÇÃO 

Os  direitos  relacionados  à  saúde  e  à  vida  são  questões  de  extrema  relevância  para  todos  os indivíduos, principalmente em relação às decisões que envolvem o epílogo da existência. A morte é 

parte integrante da vida e em detrimento disso é um dos pilares da medicina, ao longo dos anos 

defini-la precede-se de máxima observância, haja vista  as recorrentes modificações conceituais,  o 

avanço inenarrável da tecnologia dentro da medicina e concomitante a isto, os inúmeros modos de 

interpretá-la  diante  de  valores,  culturas  e  crenças  frente  à  limitação  da  medicina  sobre  o  corpo humano. 

Nesse  contexto  surgem  as  Diretivas  Antecipadas  de  Vontade,  no  caso  em  questão  o 

Testamento  Vital,  pelo  qual  se  consente  que  o  indivíduo  deixe  claro  seu  desejo  em  analogia  ao tratamento médico que deseja receber, ou não, ou na incidência de incapacidade de expressar sua 

vontade, como garantia de sua autonomia de vontade, equivalendo-se assim do epicentro da ordem 

jurídica brasileira, a dignidade da pessoa humana, como primazia para a terminalidade de vida, de 

maneira digna. 

É notório para o direito brasileiro, o intenso avanço cientifico na área da saúde, o que trouxe 

inúmeras melhorias para à vida das pessoas, com tratamentos mais eficazes, que ora possibilitaram 

a cura de determinadas doenças, bem como a manutenção da vida, através de subsídios artificiais. 

Entretanto  essa  ideia  alterou  a  morte  como  um  evento  natural,  submetendo  pacientes  a  terapias intensivas e excessivas com a precípua finalidade de prolongar o ciclo vital, sem apresentação de 

melhora no estado de saúde. 

O instrumento denominado Testamento Vital ainda é controverso e pouco difundido, apesar de 

reconhecido  pelo  Conselho  Federal  de  Medicina,  encontra-se  neste  ponto  o  desafio  da  bioética frente à morte digna e o respeito à vida, na questão conflituosa do autogoverno do homem, na sua 

mais simplória manifestação  de vontade, desta forma objetiva-se  demonstrar que  a  normatização 

do  Testamento  Vital  no  ordenamento  jurídico,  ponderada  pelos  princípios  constitucionais  e  o consentimento  livre  e  esclarecido  médico-  paciente,  imbuído  pela  preservação  documental,  pode efetivar a autonomia da pessoa no processo de morte. 

Com a precípua violação da autonomia de vontade nos casos de terminalidade da vida, o que 

pode ser feito pelo ordenamento jurídico para validar e tornar eficaz o testamento vital, visando à 

morte digna como direito fundamental? 

É imprescindível que se analise não somente o direito de morrer sob a ótica do direito a vida e 

sua  proteção  constitucional,  mas  a  proteção  de  vida  digna,  não  voltada  apenas  para  o  mero funcionamento  fisiológico  do  corpo  humano.  Para  isso  será  utilizado  o  método  bibliográfico,  com ênfase na revisão de literatura, visando examinar as DAVs, ponderando os princípios constitucionais 

em face da relevância da aplicação do Testamento Vital no Brasil. 

A  escolha  do  método  bibliográfico  não  se  deve  à  falta  de  recursos  ou  dificuldades  para  a realização da pesquisa  de campo, mas sim à  natureza  do problema de pesquisa e ao objetivo do 

estudo,  que  visa  compreender  as  diferentes  perspectivas  e  práticas  relacionadas  ao  tema.  Além 
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disso, a adoção desse método permite uma análise mais aprofundada e crítica do tema em questão, 

contribuindo para o avanço do conhecimento na área. 

Por  essa  razão,  morrer  com  dignidade  seria  falecer  de  maneira  suave,  salvaguardando  sua 

integridade  física  e  psíquica,  com  conforto,  ou  ainda  que  ocorra  no  momento  considerado  como adequado  pelo  paciente,  atenuando  seu  infortúnio.  Cabe  assim,  exclusivamente  ao  indivíduo 

estabelecer os rumos de sua existência, além de designar seu próprio contexto de morte ou de vida 

digna, se deseja ou não prolongar seu momento final ao máximo, estabelecendo se é ou não mais 

célebre persistir vivendo. 

Diante  do  exposto,  cabe  considerar,  que  o  estudo  a  ser  realizado  é  imprescindível  para  o entendimento assertivo da coletividade acerca de direitos em face da autonomia do paciente no fim 

de vida, que ora precisam ser resguardados e garantidos, possibilitando assim, que estes obtenham 

ciência  do  Testamento  Vital,  como  meio  garantidor  da  efetivação  do  princípio  da  dignidade  da pessoa humana, imbicado a terminalidade da vida. 


GARANTIAS FUNDAMENTAIS PARA A VIDA DIGNA 

As  garantias  essenciais  são  imprescindíveis  para  salvaguardar  uma  existência  digna, 

abrangendo o direito à vida e à integridade da pessoa humana, sendo considerado o mais crucial de 

todos os direitos, estabelecendo a base para o exercício dos demais. 

Constituindo-se como um dos direitos fundamentais do ser humano, atua como um requisito 

prévio  para  a  fruição  de  qualquer  outra  prerrogativa  (BOBBIO,  2004).  Além  disso,  o  princípio fundamental  da  dignidade  da  pessoa  humana  é  um  alicerce  do  sistema  jurídico,  conferindo 

importância  à integralidade e aos  aspectos físicos, psicológicos, sociais e culturais do indivíduo. A dignidade  humana  é  um  valor  primordial  e  absoluto,  que  guia  e  condiciona  a  interpretação  e aplicação de todos os demais direitos fundamentais (CANOTILHO, 2003). 

Dessa forma, é imprescindível que essas salvaguardas sejam respeitadas e protegidas, com o 

objetivo de construir uma sociedade justa, igualitária e comprometida com a promoção de uma vida 

digna para todos os cidadãos. 


DIREITO À VIDA 

O direito à vida é um dos direitos fundamentais de extrema importância para os indivíduos e 

encontra-se respaldado pela Constituição de 1988, que estabelece uma proteção especial e máxima 

para a vida dentro do sistema jurídico. 

O  Código  Civil  introduz  no  ordenamento  jurídico  brasileiro  o  momento  em  que  se  inicia  a personalidade. O artigo 2º desse Código estabelece: 

“A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 

a concepção, os direitos do nascituro”. (PLANALTO, on-line, 2002) 

De acordo com as palavras de Pontes de Miranda, o direito à vida é inerente; aquele que nasce 

com vida possui o direito a ela. [...] Com o estabelecimento da personalidade, emerge o direito à 

vida como uma manifestação efetiva do fato jurídico estritamente definido do nascimento de um ser 

humano vivo (MIRANDA, 2012, p.13). 

A  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  apresenta,  em  seu  artigo  5º,  a  seguinte redação no seu caput: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à segurança e à propriedade. (PLANALTO, 1988, on-line) 
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Nesse contexto, a Convenção Americana de Direitos Humanos, também conhecida como Pacto 

de San José da Costa Rica, foi adotada como um acordo internacional com o objetivo de garantir a 

proteção  e  promoção  dos  direitos  humanos  em  todo  o  continente  americano.  No  Brasil,  essa convenção foi incorporada ao ordenamento jurídico por meio de uma carta de adesão protocolada 

em  1992,  seguindo  os  trâmites  legais  estabelecidos.  Essa  pacto  traz  consigo  uma  série  de disposições essenciais para a proteção dos direitos fundamentais, incluindo a proteção à vida, como 

evidenciado em seu artigo 4º: 

Artigo 4°: Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e,  em  geral,  desde  o  momento  da  concepção.  Ninguém  pode  ser  privado  da  vida  arbitrariamente. 

(PLANALTO, on-line, 1992) 


O  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA)  é  uma  legislação  significativa  que  foi 

implementada no Brasil em 1990. Essa lei estabelece diversas medidas de proteção para crianças e 

adolescentes, sendo uma das mais pertinentes aquela descrita em seu artigo 7º, que enfatiza: 

Art.  7º  A  criança  e o  adolescente  têm  direito  a  proteção  à  vida  e  à saúde,  mediante  a  efetivação  de políticas  sociais  públicas  que  permitam  o  nascimento  e  o  desenvolvimento  sadio  e  harmonioso,  em condições dignas de existência. (PLANALTO, on-line, 1990) 


O  direito  em  questão,  por  sua  fundamental  importância  para  o  pleno  exercício  dos  demais direitos,  merece  ser  resguardado  em  posição  de  destaque.  Segundo  Maria  Helena  Diniz,  "esse direito  constitui  a  base  e  o  sustentáculo  de  todas  as  demais  liberdades  e  direitos,  sendo imprescindível  para a garantia da  dignidade humana e da  autonomia  individual" (DINIZ, 2019, p. 

56).  Trata-se,  portanto,  de  um  pressuposto  inalienável  e  irrenunciável,  que  demanda  proteção integral para assegurar a efetividade dos demais direitos e garantias. Esse direito possui um peso 

abstrato superior a qualquer outro interesse, devido à sua importância e relevância para a pessoa 

humana.  Portanto,  é  essencial  que  esse  direito  seja  plenamente  respeitado  e  protegido  sem restrições. (BRANCO, 2010, p. 441) 

No entanto, é importante adotar uma perspectiva crítica ao analisar essas afirmações. Embora 

seja  verdade  que  o  direito  à  vida  é  fundamental  e  serve  como  base  para  o  exercício  de  outros direitos,  é  necessário  reconhecer  que  a  sua  compreensão  vai  além  da  mera  existência  física.  O 

direito à vida também está relacionado à garantia de uma vida digna em termos de subsistência. A 

Constituição  Federal  aborda  esse  direito  em  duas  dimensões:  o  direito  de  permanecer  vivo  e  o direito a uma vida digna. (PIEROTH; SCHLINK, 2012, p. 188) 

A responsabilidade do Estado em garantir os direitos fundamentais, como o direito à vida e a 

dignidade humana, é incontestável e está intrinsecamente ligada à  própria  essência do Estado de 

Direito. Por ser um dos direitos humanos mais fundamentais, implica o compromisso do Estado em 

criar condições sociais adequadas para preservar e assegurar uma vida digna (DINIZ, 2020). Nesse 

sentido, o Estado assume o papel de agente protetor e promotor desses direitos, sendo incumbido 

de  desenvolver  e  implementar  políticas  públicas  que  garantam  não  apenas  a  sobrevivência  física, mas também a realização plena das capacidades humanas. 

No  entanto,  é  importante  reconhecer  que  o  direito  à  vida  não  possui  um  caráter  absoluto, apesar de ser um princípio fundamental consagrado na Constituição e em outras normas. Existem 

situações em que o Estado pode, em  teoria, intervir  na vida de  uma pessoa, como exemplificado 

pela Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 54, que aborda o direito ao aborto 

em casos de anencefalia. 

ADPF  -  ADEQUAÇÃO  -  INTERRUPÇÃO  DA  GRAVIDEZ  -  FETO  ANENCÉFALO  -  POLÍTICA  JUDICIÁRIA  - 

MACROPROCESSO. Tanto quanto possível, há de ser dada seqüência a processo objetivo, chegando-se, 

de  imediato,  a  pronunciamento  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Em  jogo  valores  consagrados  na  Lei Fundamental - como o são os da dignidade da pessoa humana, da saúde, da liberdade e autonomia da 

manifestação da vontade e da legalidade -, considerados a interrupção da gravidez de feto anencéfalo e os  enfoques  diversificados  sobre  a  configuração  do  crime  de  aborto,  adequada  surge  a  argüição  de 
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descumprimento  de  preceito  fundamental.  ADPF  -  LIMINAR  -  ANENCEFALIA  -  INTERRUPÇÃO  DA  

GRAVIDEZ - GLOSA PENAL - PROCESSOS EM CURSO - SUSPENSÃO. Pendente de julgamento a argüição 

de descumprimento de preceito fundamental, processos criminais em curso, em face da interrupção
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